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    Introdução

    Educação e escola como objetos

    de análise sociológica



    Tornou-se senso comum apontar a educação como fator de reconstrução social. Por extensão, universalizou-se também uma associação positiva da educação à escola, à modernidade, à cidadania e ao desenvolvimento. Palavra mágica do discurso cotidiano, a educação passou a ser vista como o elemento-chave no combate a todos os problemas que nos afligem, sejam os males do corpo e da alma, os transtornos provocados pela ausência de sentido para a vida, as aflições de um cotidiano atormentado por exclusão social, preconceito, violência, desemprego, crise dos valores, ausência de limites, etc.


    Como outros elementos do senso comum, esse fator também pode até estar bem assentado em dados da realidade. Mas é necessário penetrar nesse discurso e realizar pelo menos três tarefas fundamentais: a primeira é compreender como ele se constituiu e adquiriu tamanha força; a segunda é compreender por que a educação passou a ser, cada vez mais, associada à escola; a terceira é confrontar esse discurso com a realidade dos fatos para tentar compreender o real alcance das promessas da educação.


    Em outras palavras, a tarefa a ser levada a efeito é tentar compreender a relação entre o mundo das ideias que faz brotar as utopias pedagógicas e o mundo da realidade concreta no qual essas ideias se assentam. Trata-se de perguntar pelas circunstâncias que levaram à formação de um ideário otimista acerca da educação e da escola, sobretudo com o iluminismo e o positivismo, ao mesmo tempo em que é necessário perguntar pelas condições concretas que conformam o trabalho dos educadores no mesmo mundo conturbado que espera pelas respostas positivas da educação.


    Essa é uma tarefa bastante exigente, apesar de parecer não passar de coisa elementar, uma vez que todos se consideram possuidores de boas opiniões sobre a questão. Porém, apesar de ser legítimo o fato de todos manifestarem suas opiniões a respeito, o que está em jogo é algo mais do que “eu acho” ou “eu penso” a respeito da educação. O que está em debate nas páginas que se seguem é um modo particular de ver a educação e a escola no conjunto das relações que elas estabelecem com a sociedade, as culturas, o sistema econômico, o meio político, o ambiente ideológico, e outros. E esse modo particular de ver essas relações é aquele permitido pelas ciências sociais, entre elas a Sociologia e, particularmente, a Sociologia da Educação.


    ***


    Apesar de não se limitar às experiências particulares, a reflexão sobre educação e escola pode começar pelo modo como cada um viveu ou vive a experiência da escolarização. Observe, inicialmente, como você tem se relacionado com a escola. Comece por um exercício de memória, desde a infância. Tente se lembrar do ambiente em que você nasceu e cresceu. Como eram a sua família, e as relações de vizinhança, de parentesco, de vida religiosa, do mundo do trabalho? Que imagens você tem das primeiras vezes que foi à escola? Que imagens você tem do seu percurso escolar, do percurso escolar de pessoas do seu convívio? Mobilize o que você conhece por experiência própria da sua relação com a escola e pelas leituras que já fez sobre a escola como instituição educativa, seja em obras de literatura, seja em obras de ciências sociais.


    Observe que a escola passou a fazer parte da sua vida desde tenra infância e, provavelmente, da maior parte das pessoas do seu convívio. Essa presença tão constante na sua vida, na vida das pessoas com quem você convive e nas discussões públicas sobre os projetos para o futuro fez com que a escola passasse a ser vista como coisa do mundo natural, e não como uma criação histórica da vida em sociedade. Parece ser tão natural o fato de alguém entrar na escola, estudar e fazer provas, ser aprovado, reprovado, alguns seguirem adiante e outros a abandonarem logo de início, que nem nos propomos a tarefa de perguntar: por que é assim? Sempre foi assim? Continuará sendo assim?


    Observe também que, ultimamente, a escola tem sido tomada por sinônimo de educação e, de modo geral, as pessoas que apostam na educação como fator de reconstrução social apostam é na escola. Observe, ainda, que tem sido muito comum associar países desenvolvidos ao investimento em educação, do mesmo modo que tem sido comum culpar o nosso atraso pela falta de educação, isto é, de escola. Mas qual escola? Que tipo de educação essa escola é capaz de garantir? O que devemos levar em conta quando entramos no cotidiano da escola? Que fatores extraescolares devem ser considerados quando queremos conhecer a escola? Será que todos os “educadores” educam? Não existem escolas que também deseducam? Mas o que é, afinal, educação?


    Essas são perguntas que qualquer observador atento da relação entre escola e sociedade deve fazer. À medida que são feitas, vão deixando claro que uma coisa é a experiência pessoal e o modo particular que caracteriza o ponto de vista de cada um. Coisa diferente é tomar a escola e a educação como um dado da realidade, que independe da experiência individual ou do modo como cada qual constrói sua própria imagem delas. Constituem, pois, objetos de pesquisa e podem ser analisadas pelos métodos próprios das ciências sociais. Isso quer dizer que, para além das perguntas que todos fazem e das respostas que todos imaginam ter, aos educadores cabe a tarefa de aprofundar o debate e de elaborar um juízo mais consistente para elas. Se é legítimo que o cidadão emita uma opinião sobre educação e escola, é legítimo também que se reivindique dos educadores mais que opiniões e, sim, argumentos consistentes que deem sustentação a elas.


    Por isso, este é um livro destinado a todos aqueles que desejam ampliar sua visão acerca de educação e escola. Mas é destinado, sobretudo, a futuros professores, pois se parte aqui do pressuposto de que não é suficiente conhecer os conteúdos daquilo que se ensina. É preciso conhecer os motivos pelos quais se ensina, os fundamentos que dão sustentação a exigências cada vez maiores em matéria de educação e ensino e os sistemas nos quais os processos de ensino-aprendizagem se efetivam. É preciso conhecer os dilemas, os paradoxos, os fatores objetivos e subjetivos que definem professores e alunos como sujeitos socioculturais, as possibilidades e os limites da escola, o papel dos profissionais do ensino como mediadores culturais na escola, a própria escola como local da disputa de hegemonia no campo da cultura. É preciso tomar, pois, a própria escola como objeto de estudo.


    Em outras palavras, isso quer dizer que da mesma forma que vamos à escola para estudar os elementos do mundo natural, sejam eles fenômenos físicos, químicos ou biológicos, compostos orgânicos ou inorgânicos (Ciências Naturais); da mesma forma que vamos à escola para estudar o modo como os seres humanos ocuparam o espaço ao longo do tempo (História, Geografia); da mesma forma que vamos à escola para estudar o modo pelo qual a humanidade foi adquirindo a capacidade de decodificar os elementos da natureza e os expressar pela linguagem (Matemática, Línguas, Filosofia); enfim, da mesma forma que nos acostumamos a associar a escola a um lugar onde se estudam os fatores que compõem o mundo natural, as sociedades humanas e a relação entre eles, assim, também, é a própria instituição de ensino que será tomada como objeto de investigação.


    Essa investigação pode ser feita por diversas óticas: pelo modo como a escola e o ensino são organizados ao longo do tempo (História da Educação); pelo modo como autores engenhosos imaginaram novos modos de educar (História das Ideias Pedagógicas); pelo modo como os processos de escolarização se relacionam com a produção de bens materiais (Economia da Educação); pelo modo como, ao longo do tempo, se constrói uma imagem de ser humano e de sociedade e se pensam os meios para formá-los (Filosofia da Educação); pelo modo como se estabelecem relações específicas entre educação e estrutura social ou pelo modo como se constituem sistemas de ensino (Sociologia da Educação); pelo modo como os sistemas de ensino se constituem como política de Estado (Política Educacional), entre diversas outras.


    ***


    Tudo isso mostra que o avanço das ciências sociais ampliou formidavelmente as possibilidades de entendimento das relações entre escola e sociedade. Mas mostra, também, que o volume de informações a que estamos expostos pode confundir mais do que ajudar a entender o mundo em que vivemos. Desde já fica claro, portanto, que além do acesso às informações e da sua transformação em conhecimento, é importante fazer desse conhecimento um instrumento para bem orientar a conduta. Essa é uma importante lição deixada pelo sociólogo norte-americano Charles Wright Mills.


    Escrevendo em meados do século XX, Wright Mills fez um diagnóstico avassalador da moderna sociedade norte-americana e, por extensão, de todas as sociedades que se organizavam em conformidade com aquele modelo. Mesmo considerando que ele escreveu no auge da Guerra Fria, seu diagnóstico continua ecoando nos nossos ouvidos como advertência sobre um futuro incerto. O ponto central da sua argumentação é que a rapidez das transformações e o modo como elas afetam inevitavelmente a vida das pessoas nos submetem a um terrível sentimento de ameaça e de encurralamento. “E quanto mais consciência têm, mesmo vagamente, das ambições e ameaças que transcendem seus cenários imediatos, mais encurralados parecem sentir-se”, diz ele. Sob o domínio da terceira fase da Revolução Industrial, os homens modernos sentiam-se atordoados não pela ausência que havia justificado esforço heróico na luta de tantos pelo fim da escassez, mas pelo excesso que desorientava multidões em relação a um sentido para a vida. Em A imaginação sociológica, publicado pela primeira vez em 1959, ele diz:


    A história que atinge todo homem, hoje, é a história mundial. Dentro deste cenário e deste período, no curso de uma única geração, um sexto da humanidade passou de tudo o que era feudal e atrasado para tudo o que é moderno, avançado, terrível. As colônias políticas estão libertadas; instalaram-se novas formas de imperialismos, menos evidentes. Ocorrem revoluções; os homens sentem de perto a pressão de novos tipos de autoridade. Surgem sociedades totalitárias, e são esmagadas desfazendo-se em pedaços – ou obtêm êxito fabuloso. Depois de dois séculos de ascendência, o capitalismo é visto apenas como um processo de transformar a sociedade num aparato industrial. Depois de dois séculos de esperanças, até mesmo a democracia formal está limitada a uma pequena parcela da humanidade. Em todo o mundo subdesenvolvido, os velhos modos de vida se rompem e esperanças antes vagas se transformam em exigências prementes. Em todo o mundo superdesenvolvido, os meios de autoridade e violência tornam-se totais no alcance e burocráticos na forma. A própria humanidade se desdobra hoje à nossa frente, concentrando cada supernação, em seu respectivo polo, seus esforços coordenados e maciços na preparação da Terceira Guerra Mundial (MILLS, 1982, p. 10).


    Wright Mills continua desfiando um rol de fatores que caracterizam esse mundo em transformação e que submetem as pessoas que nele vivem a um terrível sentimento de pânico, aflição e angústia. Movendo-se entre o esgotamento de suas capacidades físicas e intelectuais e o êxtase de viver em uma sociedade inteiramente moderna, as pessoas que ainda sentem que há alguma possibilidade de controle de suas vidas se agarram à tentativa de acessar mais e mais informações. Mas, quanto mais informação elas conseguem, diz o autor, mais possuídas estão pela sensação de encurralamento. Diferentemente de outros autores para os quais não haveria saída possível para essa prisão, Wright Mills confia na possibilidade de fazer do bom uso da razão um exercício de imaginação criadora. Não por acaso, ele intitula o primeiro capítulo do seu livro de “A promessa”. E a promessa é que as ciências sociais poderiam ajudar no desenvolvimento dessa imaginação, uma “imaginação sociológica”. Diz ele:


    Não é de informação que precisam – nesta Idade do Fato, a informação lhes domina com frequência a atenção e esmaga a capacidade de assimilá-la. Não é apenas da habilidade da razão que precisam – embora sua luta para conquistá-la com frequência lhes esgote a limitada energia moral. O que precisam, e o que sentem precisar, é uma qualidade de espírito que lhes ajude a usar a informação e a desenvolver a razão, a fim de perceber, com lucidez, o que está ocorrendo no mundo e o que pode estar acontecendo dentro deles mesmos. É essa qualidade, afirmo, que jornalistas e professores, artistas e públicos, cientistas e editores estão começando a esperar daquilo que poderemos chamar de imaginação sociológica (MILLS, 1982, p. 11).


    Wright Mills destaca várias possibilidades para a imaginação sociológica. Ela possibilita ao seu possuidor compreender a relação entre a sua vida particular e a história – o cenário histórico mais amplo no qual se desenrola o processo civilizatório. Permite se situar como um indivíduo singular na relação com outras singularidades dentro de determinado período histórico e perceber as possibilidades que podem ser compartilhadas entre eles. Possuir imaginação sociológica é ser capaz de transitar de um lado a outro da relação entre indivíduo e sociedade e ser capaz de compreender tanto o lugar dos indivíduos como agentes na estrutura social quanto o que essa estrutura faz dos indivíduos.


    A imaginação sociológica deve permitir a seu possuidor a capacidade de distinguir entre as “perturbações pessoais originadas no meio mais próximo” e as “questões públicas da estrutura social”. As perturbações pessoais ocorrem dentro do universo particular dos indivíduos, isto é, das suas relações imediatas com os outros, do espaço social do imediatamente vivido, dos assuntos privados que mobilizam seus interesses. É algo como reconhecer os problemas da educação, mas achar que eles se resolverão quando os professores passarem a levar “coisas interessantes” para seus alunos. As questões públicas, pelo contrário, relacionam-se com fatores que transcendem esses ambientes locais dos indivíduos e a esfera de seus interesses privados. Os problemas da educação deixam de ser pensados simplesmente em termos de “coisas interessantes” que os professores devem levar para seus alunos e assumem o lugar de assunto público relevante que deve ser visto como questão a ser enfrentada, porque o que é interessante para alguns pode não ter a menor importância para outros.


    Pensemos, a exemplo do autor, na relação entre grau de escolaridade e emprego. Quando alguns poucos indivíduos com diploma de nível superior não conseguem emprego na área para a qual se formaram, pode-se imaginar que foram afetados por perturbações de ordem pessoal: fizeram a escolha errada, desiludiram-se com a carreira, optaram por outro emprego, etc. Mas quando, numa determinada sociedade, um alto percentual de diplomados não consegue emprego em determinada área, “isso é uma questão pública, e não podemos esperar sua solução dentro da escala de oportunidades abertas às pessoas individualmente. A estrutura mesma das oportunidades entrou em colapso” (MILLS, 1982, p. 15). O mesmo acontece na relação entre “o problema pessoal da guerra” e as “questões estruturais da guerra”; entre as perturbações pessoais no casamento e o aumento da taxa de divórcio; entre as soluções particulares encontradas no ambiente das cidades – cercas elétricas, muros e segurança privada – e as grandes questões públicas que caracterizam a violência urbana.


    Entre as grandes questões públicas identificadas por Wright Mills estão a inquietação e a indiferença. A primeira se expressa como crise, decorrente da ameaça que significa viver em um mundo no qual, como disse Marx, “tudo que é sólido desmancha no ar”, expressão recuperada por Marshall Berman para intitular brilhante ensaio sobre a aventura da modernidade, como será visto adiante. A segunda se expressa como apatia, decorrente do distanciamento das pessoas em relação aos valores ameaçados. A principal tarefa intelectual e política do cientista social, diz Wright Mills, é explicitar os elementos constitutivos da indiferença e da inquietação contemporâneas. Essa é uma tarefa para as ciências sociais, que estão se “transformando no denominador comum de nosso período cultural”, do mesmo modo que a imaginação sociológica está se transformando “na qualidade intelectual que mais necessitamos” (MILLS, 1982, p. 20).


    A imaginação sociológica é, pois, uma qualidade intelectual que precisa ser construída, desenvolvida, lapidada. Do mesmo modo que o artesão constrói sua obra de arte a partir da matéria bruta, assim também o trabalhador-pensador dos nossos dias deverá modelar seu artesanato intelectual. Wright Mills termina seu livro com sugestões práticas sobre como organizar o trabalho intelectual de modo que ele seja, de fato, proveitoso para aqueles que se ocupam dele. Não antes de passar em revista a contribuição dos clássicos do pensamento social, a matriz fundamental sobre a qual se assentam todos os esforços daqueles que, no século XX, a exemplo de Wright Mills, tentaram trazer à luz esse entendimento entre história social e biografia individual e as relações entre ambas.


    ***


    Este é um livro de Introdução à Sociologia da Educação. Como todo livro introdutório, seu propósito é iniciar o assunto, apontar caminhos, sugerir possibilidades de leitura. Ele é destinado especialmente aos alunos dos cursos de licenciatura. Porém, será bastante gratificante se ele puder ser útil também a alunos dos cursos de pós-graduação em Educação, sobretudo, aqueles que vêm de cursos de graduação nos quais não tiveram a oportunidade de tomar a educação como objeto de análise. Se, como afirma Wright Mills, a imaginação sociológica é essa qualidade intelectual que jornalistas e professores, artistas e públicos, cientistas e editores precisam desenvolver, certamente valerá o esforço de se investir na modelagem do nosso artesanato intelectual.


    Claro está que uma coisa é compreender os mecanismos de funcionamento de determinada realidade e outra, muito diferente, é atuar nela com o intuito de transformá-la, como tem sido sistematicamente reivindicado da Pedagogia moderna. Como veremos, a educação é um campo em conflito porque sua conformação expressa os conflitos sociais. A Sociologia da Educação não se arvora em estabelecer normas com validade universal, mas não se furta em apontar possibilidades de ação, mesmo reconhecendo que isso não necessariamente leva aos resultados desejados. Em analogia à imaginação sociológica reivindicada por Wright Mills, talvez seja possível pensar também numa “imaginação pedagógica” que, além de nos permitir um olhar mais apurado sobre as relações entre escola e sociedade, também nos permita uma melhor orientação da conduta, distinguindo o terreno cultivável que possa render melhores frutos no campo da prática pedagógica.


    Ao leitor iniciante devo advertir que não se trata de tarefa fácil. Vivemos num mundo de muitos apelos à simplificação e ao descartável. Com o advento e a popularização da televisão e da internet, as informações nos chegam até mesmo quando não desejamos ter acesso a muitas delas. Em meados do século XX, numa época em que a televisão era apenas uma promessa e o computador tal qual conhecemos sequer existia, Theodor Adorno e Max Horkheimer foram precisos na crítica aos meios de comunicação de massa. Para eles, “a enxurrada de informações precisas e diversões assépticas desperta e idiotiza as pessoas ao mesmo tempo” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 15). Por isso mesmo, torna-se necessário um criterioso exercício de julgamento não necessariamente daquilo que é interessante aos olhos de cada um, mas daquilo que é relevante do ponto de vista sociológico, como questão pública que merece investigação. E essa é uma aprendizagem que somente o tempo é capaz de nos permitir. A modelagem do artesanato intelectual supõe necessariamente amadurecimento.


    Claro está que não basta dar tempo ao tempo. Isso nossos avós já faziam, independentemente da escola. A aprendizagem reivindicada nos nossos dias exige exercício disciplinado do pensamento, organização metódica das ideias e rigorosos procedimentos de estudo. Pensar a relação entre escola e sociedade hoje exige olhar para um fenômeno que se expande em duas direções: uma, no sentido de abarcar um número cada vez maior de pessoas, como a celebrada universalização do ensino fundamental realizada no Brasil ao se encerrar o século XX e a reivindicação atual de que universalize toda a educação básica. Outra, no sentido de captar a expansão da escola tanto no nível superior – graduação, mestrado, doutorado – quanto em direção ao atendimento às crianças da primeira infância, isto é, de zero a cinco anos.


    Outro elemento relevante desse exercício é pensar o movimento da história e as exigências de educação escolar. Foi no século XIX que ela saiu do arbítrio individual e se tornou obrigação pública. Mas até meados do século XX bastavam quatro anos de escolarização para alguém ser considerado “formado” em nível básico. Os anos 1960 e 1970 marcaram a popularização do ginásio, com a expansão do ensino fundamental para oito anos. A partir da LDBEN 9394/96, a “educação básica” passou a ser definida como aquela a ser garantida de zero a 17 anos, portanto um contínuo entre educação infantil, fundamental e ensino médio. As transformações cada vez mais vertiginosas no sistema produtivo passaram a exigir uma elevação geral no grau de escolarização e, presumivelmente, de formação humana, de qualificação para o trabalho e de exercício da cidadania.


    Isso passou a exigir mais escolas para todos e mais estudo sistemático para aqueles que se ocupam de explicar esses processos sociais. André Petitat, em texto memorialístico intitulado Itinerário de leituras de um sociólogo da educação deixa o seu leitor desorientado diante da relação de autores lidos para tratar de cada assunto com que se ocupou. A certa altura do seu itinerário ele suspira e faz uma afirmação confortadora: “mais eu lia e mais aumentava a sensação de vertigem diante da minha ignorância” (PETITAT, 1991, p. 135). Parece ser possível dizer que essa é uma maneira elegante de expressar o famoso dito popular que afirma que “quanto mais a gente aprende mais se dá conta de que não sabe nada”. O conforto disso é perceber que o mundo se abre continuamente ao conhecimento e que reconhecer a própria ignorância é um gesto fundamental daqueles que pretendem efetivamente conhecê-lo.


    O livro está organizado em duas partes, escritas num crescente grau de aprofundamento, tentando mostrar que os temas da educação podem ser lidos de diversas maneiras. Por vezes, esse exercício introdutório mapeia conceitos e temas, e mostra como autores diversos os abordaram ao longo do tempo. Por vezes, quando considerado relevante, é determinado autor que passa a ser analisado de modo mais sistemático, permitindo ao(à) leitor(a) uma chave de leitura, entre muitas possíveis. No conjunto, é a escola e sua relação com a estrutura social, no mundo moderno, que constituem objeto da exposição. Mais precisamente, o objetivo é entender como a escola foi se constituindo, ao longo do tempo, como uma instituição educadora à qual foi atribuída a tarefa de transformar o mundo e como os professores se constituem como mediadores culturais nesse processo.


    Na primeira parte, “Começo de Conversa”, o objetivo é aproximar o(a) leitor(a) do debate, apresentando alguns conceitos do campo, destacando-se comunidade, sociedade, cultura, educação e escola, bem como o significado de alguns termos correlatos. Como o próprio título indica, trata-se de um texto escrito em tom de conversa, cujo objetivo é apontar a especificidade da análise sociológica da educação. Na segunda parte, “Aprofundando o Debate”, tenta-se trazer elementos que permitam uma leitura um pouco mais profunda que a genérica associação que o senso comum faz entre educação e modernidade, educação e cidadania, educação e mudança social. Todos dizem que a educação é o elemento-chave da tão desejada reconstrução social, mas quase todos se esquecem que ela é parte da sociedade e da cultura, nas quais está inserida, e que, portanto, ela é parte constitutiva dos problemas que tenta combater.


    Desse enfrentamento desdobram-se experiências diversas, práticas pedagógicas em profusão, modos diferentes de educar e de reivindicar, cada qual, a seu modo, a legitimidade na tarefa educativa. Quanto mais se desdobram essas experiências, mais difícil se torna falar na educação. É preciso falar, como sugere Carlos Rodrigues Brandão, em educações e tentar encontrar nelas algumas referências para se pensar o modo como, a cada dia, por diversos meios, sociedades diferentes se esforçam para bem formar as novas gerações.1

    


    
      1 Este livro recupera e sistematiza questões já discutidas em vários outros textos, como por exemplo:


      SOUZA, J. V. A. Cultura, cidadania e direitos humanos. Presença Pedagógica, v. 2, n. 9, maio-jun. 1996, p. 38-45; SOUZA, J. V. A. Educação, modernidade, modernização e modernismo: crenças e descrenças no mundo moderno. Educação & Sociedade, v. 17, n. 57, p. 729-764, 1996; SOUZA, J. V. A. Uma leitura da educação à luz das teorias sociológicas de Émile Durkheim, Max Weber e Talcott Parsons: um ensaio de interpretação. Educação em Revista, v. 10, n. 20-25, p. 6-25, 1997; SOUZA, J. V. A. Gramsci, a disciplina e organização da cultura. Educação em Revista, v. 11, n. 29, p. 31-44, 1999; SOUZA, J. V. A. Notas sobre a cultura do nosso tempo: reflexões a partir de Gramsci e Adorno/Horkheimer. Educação e Realidade, v. 24, n. 2, p.175-202, 1999; SOUZA, J. V. A. Estrutura social e desempenho escolar. In: Veredas: formação superior de professores. Belo Horizonte: SEE/MG, 2002. v. 4, p. 103-130; SOUZA, J. V. A. Movimentos sociais e educação. In: Veredas: formação de professores. Belo Horizonte: SEE/MG, 2002. v. 4, p. 103-131; SOUZA, J. V. A. Política, educação e cidadania. In: Veredas: formação superior de professores. Belo Horizonte: SEE/MG, 2002. v. 1, p. 113-140; SOUZA, J. V. A. Sociedade, educação e Sociologia da Educação. In: Veredas: formação superior de professores. Belo Horizonte: SEE/MG, 2002. v. 1, p. 91-120. SOUZA, J. V. A. Igreja, escola e comunidade: elementos para a história cultural do município de Turmalina. Montes Claros: Ed. da UNIMONTES, 2005; SOUZA, J. V. A. Sociedade, cultura, educação e escola: uma leitura introdutória. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2006.

    

  


  
    PRIMEIRA PARTE


    Começo de conversa

  


  
    Primeiras aproximações


    Este é um texto escrito especialmente para as pessoas que estão começando a fazer contato com os conceitos do campo da Sociologia da Educação. Trata-se de um começo de conversa. Como o pressuposto deste livro é o de que é impossível entender educação e escola fora da cultura e da sociedade nas quais estão inseridas, começaremos essa conversa tentando esclarecer alguns desses conceitos.


    Isso não tem nada de trivial, uma vez que vamos falar de conceitos que, apesar de amplamente usados no nosso cotidiano, se referem a realidades muito complexas. Não só a realidade é complexa, como vem de longa data a tentativa de se atingir um conhecimento cada vez mais profundo dela. Ao mesmo tempo em que é inevitável reconhecer a precariedade do conhecimento que temos da realidade e que muito do esforço explicativo se revela frágil e simplificado, é preciso reconhecer também que é necessário começar por algum ponto. Então, comecemos por alguns conceitos desse campo de conhecimento.


    Não se trata de elaborar uma definição exaustiva (aqui entendida como o enunciado linguístico que nos permite distinguir clara e precisamente o significado de um conceito) para esses conceitos (aqui entendidos como representação mental dos diversos elementos constitutivos da realidade), o que se revelaria tarefa por demais cansativa e improdutiva para os propósitos apenas introdutórios deste texto. Trata-se apenas de lembrar que as palavras, até mesmo nas conversas informais, podem ser traiçoeiras. O que dizer, então, dos nossos debates, que têm por objetivo avançar no conhecimento da realidade, se não buscamos a precisão conceitual? Uma coisa é observar como homens e mulheres de todos os lugares, em todos os tempos, viram-se forçados a nomear as coisas e produzir tipologias e classificações. Coisa diferente é elaborar conceitos e definições, que são produtos mais sofisticados do pensamento, expressão da capacidade humana de refletir e produzir conhecimento sobre o mundo que habitamos, o que é tarefa própria da atitude filosófica e científica.


    É essa atitude filosófica e científica o ponto de partida desta reflexão. De tudo o que se atribui como tarefa da educação, nos nossos dias, uma das mais importantes é que ela deve levar os indivíduos a dominar os instrumentos da leitura e da escrita, posto que vivemos numa sociedade letrada. Mas de nada adianta levar os indivíduos a dominar esses instrumentos se eles não funcionarem como ferramentas para ler a realidade, o mundo em que vivemos. Todos os livros serão inúteis, toda ciência será estéril, toda filosofia será vã se a sua apropriação não passar de um ato mecânico de se submeter a formalidades pedagógicas. Portanto, o que se espera do exercício levado a efeito neste livro é que ele não apenas permita aos leitores o entendimento do que diversos autores escreveram sobre os temas aqui tratados, mas que permita uma iniciação à leitura sociológica da realidade à luz dessas formulações.


    Vamos começar essa conversa, então, pelo exercício de compreensão da nossa realidade social. Levar adiante esse exercício é perguntar pelo significado de sociedade, de cultura e pelo modo como somos socializados, isto é, pelo modo como, pela educação, escolar ou não, tornamo-nos um membro da comunidade ou da sociedade. É perguntar pelo que nos distingue de outros seres vivos, que podem viver exemplarmente em sociedade, mas que não podem recriar intencionalmente o seu mundo porque não têm a potencialidade da cultura. É perguntar também pelo que nos faz tão desiguais nas sociedades humanas e tão diversificados culturalmente. É perguntar ainda pelo modo como cada sociedade e cada cultura organizam – ou tentam organizar – os meios necessários à formação das novas gerações.


    Claro está que todos nós vivemos em sociedade e que muitos se reconhecem como membros de uma ou de várias comunidades. Pode-se dizer que uma das necessidades humanas mais fundamentais é a convivência social e que a vida humana é praticamente impossível fora da sociedade. Quando uma criança nasce, torna-se visível a sua fragilidade, o que exige cuidados especiais dos adultos que a cercam. Fora do convívio em sociedade, o indivíduo não se constitui um ser social, como muito bem retrata o filme O enigma de Kaspar Hauser ou as histórias relativas aos meninos-lobos. Claro está também que, desde quando nascemos, começamos a ser inseridos na vida em sociedade. A esse processo de inserção, de internalização dos modos de viver em cada sociedade particular, dá-se o nome de socialização, processo que se realiza pela educação.


    Para começo de conversa vamos, então, discutir alguns dos conceitos-chave da Sociologia da Educação e caracterizar os ambientes aos quais eles se referem: comunidade, sociedade, cultura, educação e escola. Na sequência, voltaremos a esses conceitos tentando aprofundar o debate sobre a relação entre escola e sociedade no mundo moderno.

  


  
    CAPÍTULO I


    Comunidade


    Esse é um dos conceitos sociológicos de mais difícil definição, “um dos conceitos mais vagos e evasivos em ciência social”, nas palavras de Cris Shore. Segundo ele, “parte do problema tem origem na diversidade de sentidos atribuída à palavra e às conotações emotivas que ela geralmente evoca.” Ela se tornou uma palavra-chave para designar modos muito diferentes de organização social “usada para descrever unidades sociais que variam de aldeias, conjuntos habitacionais e vizinhanças locais até grupos étnicos, nações e organizações internacionais”. Em um sentido mais geral, a comunidade “indica um grupo de pessoas dentro de uma área geográfica limitada que interagem dentro de instituições comuns e que possuem um senso comum de interdependência e integração”. No entanto, ele chama a atenção, conjuntos de indivíduos convivendo ou interagindo dentro de um mesmo espaço não necessariamente fazem deles uma comunidade. “O que une uma comunidade não é a sua estrutura, mas um estado de espírito – um sentimento de comunidade” (SHORE, 1996, p. 115).


    Esse sentimento de comunidade deriva de elementos os mais diversos. Ele pode indicar um conjunto de indivíduos agrupados em razão de fatores como origem, língua, etnia, crença religiosa ou identidade nacional e que têm em comum determinadas características que os distinguem de outros grupos que vivem contemporaneamente no mesmo meio. Ele pode indicar também um conjunto de indivíduos, entidades ou corporações, locais ou internacionais, ligados por interesses econômicos ou políticos comuns. Em ambos os casos, contudo, pode-se dizer que a ideia de comunidade traz implícita uma positividade, no sentido de que seus membros, além do compartilhamento de um sentimento comum a todos, orientam esse sentimento em função de um projeto, seja a manutenção da unidade do grupo, seja a união em torno de interesses políticos, seja a reivindicação de benefícios sociais ou econômicos.


    Em decorrência dessa dimensão subjetiva (sentimento de comunidade, orientação de interesses, ideia-força), Shore afirma que análises antropológicas mais recentes têm evitado a busca de uma definição precisa ou de “tentar formular um modelo estrutural de comunidade, concentrado-se em vez disso no significado”. A comunidade é entendida, então, como uma “entidade simbólica, sem parâmetros fixos, pois existe em relação e oposição a outras comunidades observadas.” Ela constitui um “sistema de valores e um código de moral que proporcionam a seus membros um senso de identidade.” Esse sentimento de pertencimento a um grupo faz da comunidade, há muito tempo, um conceito-chave do pensamento político e religioso (SHORE, 1996, p. 116).


    Mesmo que o conceito de comunidade remeta a questões de natureza econômica e política, é na esfera religiosa que ele adquire maior consistência. Por vezes é difícil distinguir nele o que há de dimensão política e o que é de natureza propriamente religiosa. Por vezes também a própria dimensão religiosa pode estar revestida de interesses econômicos, políticos, pedagógicos, e assim por diante. Mas podemos ter uma ideia aproximada do significado da comunidade, prestando atenção a um elemento muito recorrente, nos dias atuais, que consiste em apontar um suposto fortalecimento da educação quando a escola está integrada na comunidade. Pela dimensão de positividade que a ideia de comunidade evoca, fica claro, neste caso, que se trata de uma referência ao que ambas – escola e comunidade – deveriam ser, e não ao que elas efetivamente são.


    O sentido original da palavra “comunidade” remete à própria ideia de religião, isto é, religere, ou estar ligado compactamente, ou ter em comum o mesmo sistema de crenças e valores. A comunidade, neste sentido, significa “grupo de pessoas que comungam uma mesma crença ou ideal” (PORTO; SCHLESINGER, 1995, p. 630). É nesse sentido que podemos falar de comunidades cristãs primitivas (comunidades que se reuniram em torno dos primeiros apóstolos cristãos), comunidade judaica (que indica que os judeus do mundo inteiro são um só povo), comunidade de fé (característica da Igreja segundo o espírito da sua fundação), comunidade religiosa (que significa grupo de religiosos pertencentes a um mesmo instituto, sob a autoridade de um superior), comunidade local (grupo de fiéis, de uma mesma localidade, que compartilham um mesmo sistema de crenças), comunidade regional, nacional ou mundial (todos os membros de uma mesma Igreja), comunidades eclesiais de base (novo modo de ser Igreja, na América Latina, a partir da segunda metade do século XX, assentada sobre as dimensões da experiência e do modo como os leigos as leem), entre muitas outras. O que unifica no mesmo conceito de comunidade experiências concretas tão distintas é o fato de todos compartilharem o sentimento de pertencer a uma comunidade, um sentimento carregado de positividade agregadora de todos os membros em torno de elementos comuns.


    Comunidade e militância religiosa


    Feita essa discussão mais geral sobre a comunidade, vamos nos concentrar agora num tipo particular de organização comunitária de forte presença no Brasil e na América Latina, nas últimas décadas, cuja positividade foi dirigida na tentativa de realizar uma mobilização social voltada para superar problemas sociais, econômicos, políticos e pedagógicos, cujos contornos mais amplos ainda estão exigindo ampla reflexão. Essa mobilização foi levada a efeito, sobretudo na segunda metade do século XX, pelas Comunidades Eclesiais de Base, as CEBs, que se firmaram em amplas áreas rurais e urbanas no contexto de afirmação de um novo modo de ser Igreja, conhecido como Teologia da Libertação.


    A partir de então, além do sentido tradicional de comunidade como referência a um grupo de pessoas dentro de uma área geográfica, agrupamento humano por parentesco e vizinhança, agregação em torno de elementos religiosos, celebrativos e de confraternização, um código de moral e sistema de valores definidores de um senso de identidade, etc., a comunidade passou também a ser referência para a realização de planos e programas governamentais, organização para reivindicação de benefícios sociais e econômicos, associação para fins de mobilização política, entre outras referências.


    Perguntar pelo significado desse tipo particular de organização comunitária é propor-se a dar uma resposta a uma questão não menos complexa que aquela que pergunta pelo significado da comunidade em geral. O que é essa comunidade que, no uso cotidiano do termo, aparece indistintamente como fator de identificação de um lugar geográfico, como premissa fundamental e condição necessária para a execução de planos e programas de organizações governamentais e não governamentais e ainda como entidade religiosa, Comunidade Eclesial de Base, ou entidade política voltada para a reivindicação de benefícios sociais e econômicos? O que é a comunidade que tem aparecido ora como uma simples referência a uma localidade, ora como expressão de uma coletividade mais ampla e, na maioria das vezes, como expressão de uma “ideia-força” capaz de sensibilizar, mobilizar e envolver as pessoas num projeto construtivo? O que é a comunidade tradicional, simples agrupamento de pessoas por afinidade de valores, por parentesco ou por pertencimento a um mesmo lugar geográfico, e a comunidade política, agrupamento de pessoas (ou organismos internacionais) com propósitos de intervenção na realidade?
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